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SEGURANÇA AMBIENTAL EM RELAÇÕES INTERNACIONAIS: 
PERSPECTIVAS TEÓRICAS, UNIDADES DE ANÁLISE E 
PRINCIPAIS DESAFIOS NO ESTUDO SOBRE RECURSOS 
HÍDRICOS INTERNACIONAIS. 
 
Environmental security in International relations: theoretical 
perspectives, units of analysis, and the main challenges for the 








Tradicionalmente, a disciplina de Relações Internacionais (RI) preocupou-se em estudar as 
interações entre os Estados e outras instituições consideradas importantes agentes do sistema internacional 
moderno. No entanto, desde a segunda metade do século XX, problemas relacionados com o tratamento 
inadequado do meio ambiente emergiram como um tema central nos debates nacionais e internacionais. 
Novos desafios como a liberação excessiva de gases poluentes na atmosfera, a disputa interestatal por 
recursos naturais escassos, a destruição da biodiversidade, entre outros, passaram a ser objeto recorrente de 
disputas políticas.  
A maioria das tentativas de inserção do meio ambiente nas agendas de segurança deu-se por meio 
do processo de "securitização", conforme terminologia de Buzan e Wæver (2003), utilizando a prática do 
ato-discurso para engendrar novas ameaças ambientais e até mesmo legitimar ações intervencionistas em 
áreas do sul. Por outro lado, a materialidade do fenômeno da crise ambiental contemporânea é inegável, 
assim como o fato de que tanto suas causas quanto consequências estão distribuídas de formas desiguais ao 
redor do globo, sem necessariamente coincidir com as fronteiras dos Estados.  
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A partir deste impasse, este trabalho busca traçar um panorama do atual estado da arte nas 
pesquisas de Segurança Ambiental a partir de uma revisão crítica da literatura produzida nos últimos 50 
anos para, a partir disso, demonstrar como tal discussão se articula no debate sobre uma questão ambiental 
específico, no caso o compartilhamento de recursos hídricos transfronteiriços. As principais abordagens 
teóricas em segurança ambiental podem ser agrupadas em dois grandes grupos: de um lado, a Tese dos 
Conflitos Ambientais, com forte diálogo com as teorias realistas e neorrealistas de RI; do outro, os teóricos 
da Segurança Humana e Ecológica, mais alinhados a alguns pressupostos liberais e de forte identificação 
com itens da agenda ecologista.  
O estudo sobre os recursos hídricos permite observar que há uma polarização da pesquisa. A Tese 
dos Conflitos Ambientais busca provar a existência das “guerras pela água”, identificar quais elementos 
influenciam na emergência dos conflitos violentos e compreender como tais dinâmicas afetam a segurança 
regional dos Estados. Já a abordagem da Segurança Humana e Ecológica, mais alinhada às teorias críticas, 
destaca a importância de direcionar a análise para outros agentes que não apenas os Estados nacionais, 
como por exemplo as pessoas e comunidades afetadas por diversas inseguranças em âmbitos como saúde, 
alimentação, energia, entre outros, além da necessidade de incluir uma visão ecológica sobre o ambiente em 
questão. 
Em um terceiro momento, realizamos algumas proposições para o avanço dos estudos acerca da 
temática de segurança ambiental na disciplina de Relações Internacionais, focando na importância de 
desenvolver uma visão inclusiva acerca da ideia de segurança, articulando os múltiplos agentes implicados 
assim como as múltiplas esferas de ameaças que, na realidade, apresentam-se imbricadas umas com as 
outras. Destacamos também a necessidade de alinhar o nível de pesquisa e análise com as características 
próprias dos objetos estudados, o que no caso dos recursos hídricos aponta para a realização de estudos que 
superem o nível das fronteiras políticas entre Estados e direcionem o olhar para as bacias hidrográficas 
como unidades analíticas. Por fim, destaca-se a importância de aprofundar a discussão sobre metodologias a 
serem empregadas nas pesquisas, reforçando a contribuição de métodos e conceitos de outras áreas do 
conhecimento em prol de uma abordagem transdisciplinar. 
 
Histórico e debates na formulação do conceito de Segurança Ambiental 
O debate sobre a inclusão de questões ambientais dentro do campo dos estudos de segurança em 
Relações Internacionais toma corpo a partir da década de 1980 (DAUVERGNE, 2005). Neste momento, o 
debate se fortalece no meio acadêmico e político, com a organização de workshops, publicações em revistas 
científicas e citações em discursos. Em relatório de 1980 da Comissão Brandt sugere-se que a sobrevivência 
da humanidade depende da cooperação global em prol da garantia de um ambiente (MYERS, 1986). Ainda na 
mesma década, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, convocada pela ONU, publica 
o famoso relatório intitulado "Nosso Futuro Comum" no qual um capítulo inteiro é dedicado a explorar a 
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relação entre segurança, ambiente e desenvolvimento, concluindo que "o desgaste ambiental é tanto uma 
causa quanto uma consequência das tensões políticas e dos conflitos militares" (WCED, 1987, p.239).  
Como resultado destes debates, alguns teóricos propõem a reformulação do conceito de segurança, 
de modo que este tome um caráter mais abrangente e dinâmico, levando em conta os vários tipos de 
inseguranças que afetam os indivíduos ‒ e não apenas as tradicionais ameaças militares (MÜLLER, 1986). 
Tal processo ocorre dentro de um debate mais abrangente sobre a reformulação do conceito de Segurança 
Internacional. Com o final da Guerra Fria, pesquisadores, políticos e veículos da mídia começam a enquadrar 
nos seus discursos a percepção de múltiplas ameaças difusas. Questões como pobreza, epidemias e desastres 
ambientais passam a ser interpretados sob o prisma da segurança de modo que o conceito tradicional de 
segurança mostrava-se insuficiente para analisar tais fenômenos. 
Centralizado na agenda de pesquisa da Teoria Realista de RI, o conceito tradicional de segurança 
internacional havia sido formulado durante a Guerra Fria para analisar as ameaças militares frente aos 
Estados nacionais, em especial às Grandes Potências. No entanto, na entrada do novo século, tal conceito 
pouco teria a dizer sobre como a sociedade do pós-Guerra Fria poderia se proteger do vírus HIV, das crises 
econômicas ou das emergentes ameaças ambientais. Novas formulações teóricas alternativas aos 
pressupostos realistas propõem a reformulação do conceito de segurança e a mudança de foco dos estudos 
para além do Estado e das ameaças militares a partir do "aprofundamento" e do "alargamento" do conceito 
de segurança (MARTINOVSKY, 2011; PEOPLES; VAUGHAN-WILLIAMS, 2010).  
Para além dos debates de segurança, a problemática ambiental passava a ocupar cada vez mais 
espaço nas agendas políticas, tornando-se uma preocupação global institucionalizada e culminando na 
formação de um regime internacional específico. Como marcos deste processo podemos citar o lançamento 
do relatório "Os Limites do Crescimento" (MEADOWS et al, 1972), a organização da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano e a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA). Neste contexto as questões ambientais começam a ocupar cada vez mais um lugar de destaque na 
agenda política internacional e nos estudos de segurança em RI sob a categoria de "segurança ambiental" 
(DYER, 1996; MATTHEW, 2005; DALBY, 2008). 
Ainda não se alcançou um consenso ou uma definição principal sobre o que significa "segurança 
ambiental" ou sobre quais fenômenos esse campo de estudo deveria se debruçar. Não obstante, é possível 
delinear duas grandes correntes teóricas distintas que tratam do tema. Uma destas correntes baseia-se na 
Tese dos Conflitos Ambientais3 e a outra poderia ser agrupada a partir da ideia de Segurança Humana e 
Ecológica. O que ambos os grupos têm em comum é seu foco em estudar de que forma as questões 
ambientais estão relacionadas com as questões de segurança. Elas se diferenciam em relação à forma como 
conceituam a noção de "segurança", a partir de diferentes objetos referentes e diferentes ameaças e, 
portanto, se diferenciam também quanto às diferentes soluções que podem embasar. 
 
                                                            
3 Do inglês, environment-conflict thesis. A tradução do termo anglicano aqui empregada - Tese dos Conflitos Ambientais - não deve ser 
confundida com o campo de estudos em conflitos ambientais desenvolvida por pesquisadores no âmbito da sociologia ambiental, no 
qual se busca investigar as múltiplas relações entre sociedade e natureza e as hierarquias de poder entre elas. Para o debate na 
sociologia ver: FLEURY et al., 2014. 
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Abordagens tradicionais sobre segurança ambiental 
Pesquisas relacionadas à Tese dos Conflitos Ambientais analisam a relação causal entre degradação 
ambiental e eclosão de conflitos violentos. Os trabalhos relacionados à esta visão alertam para a eclosão 
generalizada de crises ambientais relacionadas à escassez de recursos e ao crescimento populacional em 
países do Sul (BARNETT, 2000). Lester Brown (1977) e Jessica Tuchman Matthews (1989) listam uma série 
de problemas ambientais que seriam fatores desestabilizadores da segurança internacional, como: escassez 
de alimentos a nível global, esgotamento dos combustíveis fósseis, crescimento populacional exacerbado 
em países do Terceiro Mundo, esgotamento de recursos naturais, desmatamento de florestas nativas, erosão 
do solo e aquecimento global são algumas. 
Em um contexto de escassez de recursos vitais e competição acirrada entre os Estados, tais 
desequilíbrios poderiam levar à eclosão de conflitos militares. Robert Kaplan (1994) em seu texto "The 
Coming Anarchy" defende que tais instabilidades ambientais seriam típicas dos países do Sul e 
possivelmente transbordariam para as zonas de maior afluência do Norte, justificando a inserção de tais 
questões na agenda securitária de países como os EUA (DALBY, 2008, p.263).  Para Peter Gleick (1991; 
1993), tendências históricas de guerras por recursos escassos, como a água, estariam se exacerbando 
conforme aumentam as disparidades entre nações ricas e pobres, de modo que a agenda de segurança 
ambiental deveria focar-se em regiões como o Oriente Médio e o sul da Ásia (GLEICK, 1993, p.80). Já Paul R. 
Ehrlich (1968), alinhado a uma perspectiva neo-malthusiana, argumenta que o crescimento populacional 
nos países em desenvolvimento seria o principal indutor de violência,  
O modelo analítico mais aperfeiçoado dentro da Tese dos Conflitos Ambientais é o proposto por 
Homer-Dixon (1999). Este autor critica tanto os trabalhos simplistas sobre guerras por recursos escassos 
quanto as teses neomalthusianas sobre a "bomba populacional". Para ele, tais argumentos retratam o 
mundo de uma maneira que não condiz com a realidade, mas que geralmente acaba sendo difundida através 
de representações midiáticas e discursos políticos. No lugar disso, alerta que "não há, de fato, praticamente 
nenhuma evidência de que a escassez ambiental seja a causa principal de guerra entre os Estados" (HOMER-
DIXON, 1999, p.138) e conclui que a conexão entre estas duas variáveis se dá de maneira indireta e 
multifacetada, de modo que os problemas ambientais não são uma causa necessária nem suficiente para que 
conflitos militares ocorram. Os fatores ambientais atuam de forma indireta na causa de conflitos étnicos e 
guerras civis internas e são em geral intermediados por efeitos sociais que, se não forem solucionados, 
podem acabar gerando conflitos violentos (HOMER-DIXON, 1991; PEOPLES; VAUGHAN-WILLIAMS, 2010, 
p.96).  
Na análise do autor, a interação complexa entre os problemas ambientais pode causar quatro efeitos 
sociais: i) declínio da produtividade agrícola; ii) declínio da atividade econômica; iii) deslocamento de 
populações; iv) desmantelamento de instituições e padrões de comportamento social. Estes quatro "efeitos 
sociais" se desdobram em diversos tipos de conflito, tais como: guerras civis, confrontos entre grupos de 
diferentes identidades étnicas ou culturais e até mesmo conflitos interestatais pelo acesso a recursos 
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escassos (HOMER-DIXON, 1991, p.106-113). O autor conclui que o mais importante seria a capacidade das 
sociedades de responderem efetivamente aos desafios ambientais e sociais, se adaptando ou desenvolvendo 
soluções inovadoras, o que dependeria de um conjunto de fatores ideacionais, como instituições, relações 
sociais, preferências dos agentes, sistemas de crenças, valores, normas, etc. (DALBY, 2008).  
As principais críticas à Tese dos Conflitos Ambientais se centram em dois amplos conjuntos de 
argumentos: por um lado, destacam-se as falhas na construção do modelo teórico; por outro, critica-se os 
desdobramentos político-normativos desta abordagem. Alguns dos principais problemas elencados são: 
falta de clareza na definição dos conceitos, falta de análises e evidências empíricas para sustentar os 
modelos teóricos, estudos de caso enviesados cujos exemplos são selecionados a partir dos valores da 
variável dependente (por exemplo, analisar somente casos de conflito por recursos e ignorar casos de 
cooperação bem sucedida), e utilizar como evidência para o argumento eventos que ainda não ocorreram, 
baseados em uma visão catastrofista da realidade (GLEDITSCH, 1998; BARNETT, 2000; DALBY, 2008; 
DEUDNEY, 1991; GRÆGER, 1996). 
 
Abordagens críticas sobre segurança ambiental 
A partir das críticas em relação à abordagem tradicional de segurança ambiental, desenvolveram-se 
outras interpretações para pensar como o ambiente interage com as diversas dimensões da violência. Estas 
são apresentadas sob o guarda-chuva da segurança ambiental crítica por compartilharem o entendimento de 
que o discurso tradicional dominante e estadocêntrico é limitado e insuficiente para analisar as questões 
ambientais sob a ótica dos estudos de segurança, além de terem um interesse comum derivado da literatura 
de ecologia política crítica baseado especialmente nos trabalhos de Simon Dalby (BILGIN, 2008; PEOPLES; 
VAUGHAN-WILLIAMS, 2010; SCHNURR; SWATUK, 2012). 
Tais pesquisadores se recusam a começar suas análises partindo do pressuposto que a escassez de 
recursos levaria à eclosão de conflitos violentos. No lugar disso, compartilham com os ecologistas políticos a 
opinião de que o estudo da segurança – e da violência –ambiental deveria focar nas relações político-
econômicas de acesso, controle e luta pelos recursos naturais, enfatizando as desigualdades derivadas destes 
processos (SCHNURR; SWATUK, 2012, p.2). 
Autores alinhados à perspectiva crítica argumentam que a origem de grande parte das ameaças 
ambientais está relacionada ao modo de vida das nações industrializadas e ricas. Tal dinâmica de 
distribuição desigual de riscos ambientais engendra um novo dilema de segurança. Sociedades 
industrializadas ao buscarem aumentar sua segurança expandindo suas atividades econômicas e industriais 
acabariam minando a segurança de outras sociedades, ameaçando suas economias e a sobrevivência de 
inúmeras pessoas (DALBY, 1992). Ao mesmo tempo, a degradação ambiental gerada por estas atividades 
econômicas e industriais afetaria o equilíbrio ecológico global como um todo, diminuindo, no limite, a 
segurança de todas as sociedades.  
Em geral, as pessoas mais sensíveis às transformações ambientais são aquelas mais dependentes de 
recursos naturais e de serviços ecossistêmicos em suas vidas (BARNETT; MATTHEW; O'BRIEN, 2010). Para 
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Dalby "a evidência é clara que pessoas pobres, especialmente no Terceiro Mundo, estão se tornando mais 
vulneráveis às ameaças derivadas de desastres 'naturais'" (DALBY, 1992, p.113). A estes fatores somam-se as 
questões raciais e de gênero, dado que determinados setores da população foram histórica e 
sistematicamente marginalizadas, tornando-se ainda mais vulneráveis (MELOSI, 1995; TICKNER, 1992). 
Para compreender as facetas da vulnerabilidade e suas complexas interações é, portanto, essencial levar em 
conta as diversas intersecções de gênero, raça, poder aquisitivo, idade, etc. que compõem as dinâmicas de 
segurança ambiental.   
Alguns teóricos da abordagem crítica sugerem que se foque no próprio ambiente enquanto objeto 
referente dos estudos de segurança. A ideia central é que o ambiente precisa ser assegurado frente os 
inúmeros processos que ameaçam a sua existência em equilíbrio (ELLIOT, 2004, p.220). As instituições 
militares e os processos nos quais estão envolvidas são compreendidas não como elementos que trazem 
proteção, mas sim como uma das principais ameaças à segurança ambiental. Destacam-se os efeitos nocivos 
da guerra e da preparação militar em termos de degradação ambiental, da destruição de ecossistemas e dos 
danos de longo prazo às espécies e seus habitats (WESTING, 1975; 2013; BECKER, 2013). A atenção dos 
estudos de segurança ambiental deveria então recair sobre formas de prevenir a degradação ambiental, 
identificando suas causas e desenvolvendo sistemas efetivos de alerta (ELLIOT, 2004). 
Para Dalby (2002), o próprio conceito de "ambiente" é problemático. Ao ser interpretado como "o 
pano de fundo para as atividades humanas", o ambiente se tornaria uma ideia generalista e vazia (DALBY, 
2002, p.100). No lugar disso, o autor sugere que "tomadores de decisão deveriam focar mais especificamente 
na ideia de ecologia" (DALBY, 2002, p.101). Para o pensamento ecológico, a raiz dos problemas ambientais 
atuais está exatamente nesta forma dissociada como a sociedade moderna entende e percebe a natureza, 
fruto do paradigma tecno-científico dominante. A reformulação da segurança ambiental em termos de 
segurança ecológica permitiria compreender o complexo funcionamento dos sistemas vivos e as suas 
múltiplas interações com o ambiente. Pensar ecologicamente significa entender segurança como a garantia 
de que sistemas ecológicos permaneceriam relativamente imperturbados e estáveis em todas as partes da 
biosfera. Somente por meio desta abordagem seria possível resolver a crise ecológica contemporânea em sua 
magnitude (DALBY, 2002; 2013; 2014). A segurança ambiental crítica constrói-se, portanto, buscando a 
harmonização entre a emancipação dos indivíduos mais vulneráveis e a preservação do ambiente natural 
local e global.  
Autores que levantam os pontos problemáticos desta abordagem argumentam que o compromisso 
com tal projeto seria idealista e impossível de ser alcançado dentro dos moldes de um sistema internacional 
baseado no princípio da soberania. Ressalta-se que as estratégias de desenvolvimento necessárias para tirar 
as pessoas da situação de pobreza e insegurança acabam por gerar, inevitavelmente, impactos ambientais 
indesejáveis (IUCN, 2002, p.50). A complementaridade entre segurança humana e segurança ambiental não 
é, portanto, óbvia e, muitas vezes, constitui um paradoxo de complexa resolução, especialmente no 
contexto do sistema capitalista vigente. 
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As críticas elencadas evidenciam as limitações de cada uma das abordagens para se pensar as 
dinâmicas de segurança ambiental. Nota-se também que cada uma destas perspectivas compreende as 
questões de segurança a partir de uma ótica própria, com pressupostos distintos e focando-se em 
fenômenos diferentes. Cabe agora questionar como estas diferenças e limitações emergem no estudo de 
problemáticas ambientais específicas, como é o caso das disputas por recursos hídricos transfronteiriços, a 
qual será analisada na próxima seção. 
 
Quadro 1: Sistematização das abordagens de segurança ambiental 
 Tese dos Conflitos Ambientais Segurança Humana e Ecológica 
Objeto referente Estado Pessoas e ecossistemas 
Principais ameaças Escassez de recursos 
Crescimento populacional 
Degradação Ambiental 
Fatores de vulnerabilidade (ex: 
pobreza, desigualdade, fome...) 
Conceitos chave Conflitos armados 





Principais autores e 
autoras 
Homer-Dixon, Peter Gleick,   
Lester Brown, Robert Kaplan 
Jon Barnett, Daniel Deudney, Simon 
Dalby, J. Ann Tickner 
 
 
Segurança ambiental dos recursos hídricos transfronteiriços 
Um dos pressupostos que embasa as teorias dos conflitos por recursos hídricos é a ideia de que a 
utilização de um mesmo curso d'água necessariamente engendra dinâmicas competitivas entre os atores 
(TATEMOTO, 2015). Segundo uma lógica de segurança ambiental tradicional conforme os recursos fossem 
ficando cada vez mais escassos eclodiriam também conflitos de caráter violento e militar. Uma revisão dos 
estudos sobre segurança dos recursos hídricos ressalta alguns elementos comuns que são identificados pelos 
autores como principais fatores que levariam à eclosão dos conflitos violentos. São eles: escassez absoluta e 
relativa de recursos hídricos, crescimento populacional, Estados fracos com instituições políticas pouco 
desenvolvidas e recente crescimento na demanda por água. Como consequência, entre as principais regiões 
apontadas como possíveis focos de tensão, destacam-se o Oriente Médio, a África e a Ásia (STARR, 1991; 
SPRING; BRAUCH, 2009, p.189-190; GLEICK, 1993; GLEICK; HEBERGER, 2014). 
Haveria uma tendência a associar climas áridos e secos, de baixo índice de precipitação, à eclosão de 
conflitos violentos pela água. No entanto, ao investigarem a correlação entre clima e precipitação e 
ocorrência de conflitos, Yoffe et al. (2003, p. 1119) não encontraram nenhuma ocorrência estatisticamente 
significativa, contrariando a tese ambientalmente determinista das "guerras pela água". Já Gleditsch et al. 
(2006) identificou que, ao contrário do que é geralmente esperado, "países vizinhos com baixa média 
pluviométrica apresentam maior risco de entrarem em conflitos interestatais somente se eles não 
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compartilham uma bacia hidrográfica" (GLEDITSCH et al., 2006, p.375). Ou seja, sob determinadas 
circunstâncias climatológicas, os recursos hídricos compartilhados atuam como catalizadores de 
cooperação, e não de conflito, sugerindo que há incentivos de longo prazo para que os países que 
compartilham uma mesma bacia invistam em medidas de manejo conjunto a fim de preservar o recurso 
hídrico comum, visto que eventuais conflitos poderiam levar ao desgaste deste, resultando em altos custos e 
riscos para todas as partes. 
Para além dos debates acerca da escassez hídrica, outros estudos apontam para a incorporação de 
elementos de ordem geopolítica para a análise da segurança ambiental dos recursos hídricos (SPRING; 
BRAUCH, 2009; GLEDITSCH et al., 2006; HOMER-DIXON, 1999, p.139; YOFFE; WOLF; GIORDANO, 2003). A 
dinâmica geográfica específica dos fluxos hídricos engendra uma desigualdade relativa entre os países que 
compartilham uma mesma bacia hidrográfica. Atores localizados a montante são naturalmente mais 
privilegiados; já os que estão a jusante são mais vulneráveis, pois toda vez que algum ribeirinho alto utiliza 
os recursos daquele sistema hídrico os ribeirinhos baixos são prejudicados com uma diminuição da água 
disponível. Haveria um tipo de situação particularmente ameaçadora para a segurança tradicional, qual seja 
aquela em que "o ribeirinho baixo é mais poderoso e tem o maior interesse nas águas, conquanto os 
ribeirinhos altos também tenham interesse considerável" (FREY, 1993, p.62 apud ZEITOUN; WARNER, 2006, 
p.436).  Arranjos de capacidades altamente assimétricas ou que permitem ao ribeirinho inferior considerar a 
utilização da força armada contra seus vizinhos para salvaguardar o fluxo de água tendem a aumentar a 
instabilidade da região, podendo atuar como potenciais catalizadores de conflitos interestatais.  
Outros trabalhos sugerem que o tamanho absoluto das bacias hidrográficas são um fator de risco 
para a ocorrência de conflitos. Grandes fluxos hídricos permitem que os países ribeirinhos instalem maiores 
obras de infraestrutura e desenvolvam projetos de maior porte e magnitude, exacerbando a intensidade dos 
conflitos entre os autores. Tal ideia assemelha-se ao argumento da "maldição dos recursos", alegando que 
quanto mais abundante for um recurso, mais conflito haverá sobre ele. Assim, grandes rios com maior 
potencial de ganhos econômicos e estratégicos tenderiam a estimular uma rivalidade mais séria entre os 
Estados, do que rios cujos recursos sejam apenas trivialmente utilizados. Além disso, bacias hidrográficas 
maiores tendem a ser compartilhadas por vários Estados, de modo que emergem mais possibilidades de 
desentendimento que podem escalar para eventuais conflitos (GLEDITSCH et al., 2006, p.379).  
Em vez de uma relação causal direta entre escassez de recursos hídricos e conflitos violentos, 
sugere-se, portanto, que as interações envolvendo água e violência são mais complexas.  Uma das principais 
causas identificadas para a eclosão de conflitos envolvendo água seria a ocorrência de mudanças abruptas 
e/ou extremas nos sistemas hídricos, tais como a construção de grandes barragens, por exemplo. Tais 
pesquisas argumentam que há maior chance de ocorrência de conflitos quando mudanças desta ordem 
ocorrem em regiões ou bacias em que não há a presença de mecanismos institucionais que facilitem a 
cooperação, ou quando tais mudanças ocorrem em um ritmo tão rápido que os arranjos institucionais 
existentes não dão conta de se adaptarem e responder com efetividade à transformação (WOLF, 2005, p.6). 
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Para além das dinâmicas de segurança operando a nível interestatal é importante reconhecer a 
ocorrência de outras formas de violência e os múltiplos riscos associados à disponibilidade ou à escassez de 
água, inclusive em termos ecológicos. De acordo com as teorias de segurança crítica, o problema da escassez 
de recursos hídricos, para além de um possível catalisador de conflitos entre Estados, age como forma de 
violência estrutural contra as populações que dependem desta água para sua sobrevivência e condução de 
suas atividades diárias. 
A utilização de águas contaminadas seria um grave componente de risco à saúde humana, 
principalmente em regiões menos desenvolvidas. Cerca de 780 milhões de pessoas carecem de acesso a 
águas tratadas e próprias para consumo (LAL, 2015, p.1529). Doenças causadas pelo consumo de águas 
contaminadas ou de baixa qualidade e pela falta de saneamento adequado são um dos principais problemas 
de saúde nos países em desenvolvimento. Não raro o consumo de águas poluídas ocorre em associação a 
uma realidade de desnutrição crônica, agravando ainda mais a situação de vulnerabilidade dos habitantes 
(SPRING; BRAUCH, 2009, p.199). 
A segurança hídrica de determinada região depende fortemente do manejo correto e da 
disponibilidade de recursos econômicos e tecnológicos para fazer o uso adequado da água (LAL, 2015). Esta 
deve ser compreendida a partir da sua conexão com outros elementos imprescindíveis para a garantia da 
segurança humana como as esferas de segurança alimentar e energética. A alta variabilidade nos regimes de 
chuva ou a modificação anormal dos fluxos de água de uma bacia hidrográfica afeta a produtividade 
agrícola, podendo inclusive acarretar na ruína de determinados sistemas produtivos. Em termos de 
segurança energética, a mudança nos fluxos hídricos pode influenciar na oferta de energia, principalmente 
em regiões que dependem da geração de hidroeletricidade para seu abastecimento energético.  
Por outro lado, a construção de barragens e usinas hidroelétricas sobre cursos d'água abundantes e 
com as características físicas adequadas pode servir como forma de promover a insegurança energética de 
outras sociedades (VEILLEUX, 2003). De forma similar o desvio de cursos d'água com o objetivo de abastecer 
determinadas regiões, seja para irrigação ou para fornecimento de água e energia no meio urbano, costuma 
envolver a diminuição da quantidade e qualidade de água disponível para outras regiões (WOLF, 2005, p.15-
16). Desta forma, os conceitos de segurança e insegurança ambiental devem ser relativizados, e não 
interpretados de forma absoluta. Em um mesmo contexto, determinada ação pode acarretar o aumento da 
segurança para determinados grupos de pessoas e, ao mesmo tempo, engendrar novas ameaças para outras 
comunidades. 
Além dos problemas que afetam diretamente as populações de uma bacia, inúmeros outros afetam 
as dinâmicas ecológicas e o ambiente natural da região. Tanto a escassez de água quanto a poluição dos 
mananciais têm efeitos graves sobre o equilíbrio dos ecossistemas, prejudicando a dinâmica populacional 
das espécies de animais que dependem destes recursos e degradando a vegetação local. Entre os principais 
problemas ecológicos envolvendo a qualidade da água destaca-se poluição por excesso de sais, nutrientes e 
partículas sólidas suspensas (WOLF, 2005, p.12). Tais problemas podem causar alterações no ecossistema 
aquático, levando ao desaparecimento de animais e plantas. Muitas vezes tais componentes da fauna e flora 
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local são também necessários para a alimentação e outros hábitos de vida das populações locais. Assim, as 
perspectivas securitárias ecológicas e humanas encontram-se inter-relacionadas.  
Cabe citar os casos em que as bacias hidrográficas estão envolvidas em confrontos militares como 
instrumento, alvo ou "vítima" do conflito. De acordo com uma perspectiva de segurança ecológica, os 
ecossistemas e seus componentes são considerados objetos referentes ameaçados e entes a serem 
segurados. Em diversas ocasiões os sistemas hídricos acabam correndo riscos e tendo sua segurança 
ameaçada devido às ações militares e conflitos internacionais. Segundo a cronologia de conflitos organizada 
pelo Pacific Institute, dos 343 eventos listados, 141 utilizaram de alguma forma a água como alvo e/ou 
ferramenta militar (PACIFIC INSTITUTE, 2014). Tais práticas podem causar danos permanentes aos 
ecossistemas hídricos e inclusive à biosfera como um todo, caso tais manipulações do ambiente natural 
durante o estado de guerra tomem proporções maiores (WESTING, 2013, p.78-86). Desta forma, a proteção 
da água durante conflitos armados e a necessidade de prevenir que ela seja usada como armamento e tática 
de guerra têm sido objetos de discussão na esfera do direito humanitário e do direito na guerra, bem como 
questão de diversos acordos internacionais (SPRING; BRAUCH, 2009, p.188; TIGNINO, 2006; BECKER, 
2013). 
Desta forma, percebe-se que os conceitos de segurança e insegurança ambiental devem ser 
relativizados, levando em consideração as múltiplas interações ecológicas entre as comunidades e os 
recursos dos quais dependem. De modo a incorporar esta complexidade na análise, a próxima seção traz a 
construção de três conceitos que podem contribuir para o debate. 
 
Interdependências securitárias, múltiplos agentes e unidades de análise: em direção a um conceito 
inclusivo de segurança ambiental 
 Ao analisar como as questões ambientais de um modo geral e as questões hídricas mais 
especificamente vêm sendo abordadas no âmbito dos estudos de segurança ambiental, evidenciam-se 
algumas limitações impostas pela clivagem e dissonância das duas principais perspectivas teóricas. No 
entanto, observa-se também uma série de potencialidades para a produção de novos estudos mais 
inclusivos, que permitam superar barreiras disciplinares e encontrar soluções para alguns dos obstáculos 
identificados. 
O primeiro grande obstáculo que encontramos ao colocar as perspectivas teóricas em diálogo é a 
marcante diferença de foco sobre quem são considerados os principais “objetos referentes” das dinâmicas de 
segurança. Cabe notar que a própria utilização do termo “objeto” já implica uma opção epistemológica que 
considera todos os possíveis entes ameaçados não como agentes, colocando-os em uma posição estática. Se 
de um lado as teorias tradicionais de segurança ambiental restringem as análises aos fenômenos 
considerados potenciais ameaças ao Estado nacional, como as guerras por recursos, as teorias de segurança 
humana e ecológica ao direcionarem o olhar para comunidades e ecossistemas acabam por identificar como 
elementos de ameaça o que outros estudos classificam contrariamente como fatores de segurança.  
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A construção de barragens sobre bacias compartilhadas para a geração de hidroeletricidade pode ser 
citado aqui como um exemplo de prática que coloca em disputa as diferentes visões sobre segurança 
ambiental. Nota-se que para um determinado Estado o que pode ser considerado um empreendimento 
extremamente necessário em termos de garantia da sua segurança energética, para as comunidades afetadas 
pela barragem a realidade vivenciada é muitas vezes de conflito e de percepção de novos riscos, de novas 
inseguranças, gerando inclusive mobilizações e movimentos migratórios a partir de desalojamentos 
(MOORE et al., 2007). Já o compartilhamento com Estados vizinhos da eletricidade gerada por estes mesmos 
empreendimentos pode ser um dos fatores centrais para o aumento da segurança regional, promovendo um 
maior grau de estabilidade regional para certo conjunto de países (BRANDÃO, 2015). 
O reconhecimento de agentes não-estatais como sujeitos referenciais a serem assegurados acaba 
levantando uma segunda questão, qual seja a adequação das principais instituições responsáveis pela 
provisão da segurança às ditas ameaças de cunho ambiental. Mais do que investigar se haverão ou não mais 
guerras por recursos escassos em uma realidade de mudanças climáticas e de impactantes alterações 
ambientais, cabe questionar como as atuais instituições que atuam no âmbito da segurança e defesa estão 
aptas a agir em um contexto de transformações ambientais bruscas. Frente a novas ameaças emergentes, a 
segurança dos múltiplos atores é posta em cheque, de modo que o aparelho Estatal desenvolvido para 
responder às ameaças contra o próprio Estado, geralmente de forma militarizada, recebe novas demandas. 
A interdependência entre as múltiplas esferas de segurança também é um aspecto ressaltado a partir 
da análise dos estudos. O que se percebe é que a multiplicidade de ameaças e de elementos que contribuem 
para constituir a vulnerabilidade de uma sociedade em seus variados níveis – desde o nível individual até a 
forma coletiva de organização estatal – não se apresentam de forma isolada na realidade, dificultando a 
percepção sobre como se dão as influências de fatores específicos nas dinâmicas gerais de segurança. A 
questão da escassez de recursos hídricos, por exemplo, não está relacionada apenas à disponibilidade 
absoluta de água, mas encontra-se intrincada com uma série de outras dinâmicas que afetam a saúde dos 
agentes, assim como suas possibilidades de desenvolvimento econômico, qualidade da alimentação, acesso 
à energia, etc. Nota-se que não é possível isolar a questão “ambiental”, mas que existe um potencial para 
buscar nas zonas de intersecção com outros elementos de segurança novas soluções minimizadoras de 
vulnerabilidades. 
Por fim, nota-se que entre os principais trabalhos da literatura de segurança ambiental inexiste uma 
preocupação em especificar o nível de análise, ou que este é confundido com o próprio objeto referente. Por 
exemplo, ao se estudar a segurança estatal, a análise é desenvolvida no nível do Estado. A questão que se 
coloca é: qual nível de análise utilizar para analisar a problemáticas ambientais específicas?  
O caso dos recursos hídricos sugere uma pista na direção de confluir o nível da análise com o nível 
do fenômeno ambiental em questão. O nível de análise não deve ser definido a priori, mas sim a partir do 
problema ambiental que se está analisando e conforme requisitado por ele, dadas as características de suas 
interações ecológicas específicas. A fim de não correr o risco de deixar a análise demasiada ampla, sugere-se 
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a utilização do menor nível possível capaz de englobar a totalidade dos componentes e interações do 
problema ambiental analisado (GRÆGER, 1986). A este nível denomina-se unidade ecológica indivisível.  
Visto que as fronteiras políticas nem sempre coincidem com as fronteiras ecológicas e que grande 
parte das soluções para os problemas ambientais requer o manejo conjunto de ecossistemas compartilhados, 
Arthur Westing sugere a utilização do nível das regiões ecogeográficas (WESTING, 2013b). O termo região se 
refere a uma área que é unificada no sentido ecológico, adquirindo coesão e integridade a partir daí. Desta 
forma, as regiões ecogeográficas são dotadas de alguma coerência lógica, “de uma unidade composta por 
componentes vivos e não-vivos de um ambiente que interagem e formam um sistema de suporte à vida” 
(WESTING, 2013b, p.35). Tais regiões podem ser tanto terrestres quanto aquáticas ou incluir elementos de 
ambas. Ainda que não seja possível determinar as suas fronteiras com precisão, limites aproximados podem 
ser geralmente estabelecidos com confiança razoável. O principal elemento que define uma região 
ecogeográfica e que justifica sua utilização enquanto unidade analítica é a integridade ecológica da qual são 
dotadas. Como exemplos desse tipo de sub-região pode-se citar os mares, sistemas hídricos (como bacias 
hidrográficas e aquíferos), agregados insulares, florestas, cadeias montanhosas, desertos, áreas 
permanentemente cobertas por gelo, entre outras.  
Recentemente, as regiões ecogeográficas vêm também sendo reconhecidas como unidades políticas 
nos arranjos cooperativos internacionais.  Diversos acordos assinados ao longo das últimas décadas levam 
em consideração tais espaços ou se baseiam neles para gestão e manejo dos recursos compartilhados. Pode-
se citar, por exemplo, o Tratado de Cooperação da Amazônia de 1978, a Convenção sobre a Proteção do 
Ambiente Marinho do Mar Báltico de 1973, e o Acordo estipulando a Comissão Internacional para Proteção 
do Reno contra Poluição de 1963 (WESTING, 2013b, p.35-41). 
 
Considerações Finais 
A partir de uma análise dos principais estudos que vêm sendo realizados sobre segurança ambiental 
o presente trabalhou buscou demonstrar como as diferentes perspectivas teóricas tratam o tema, 
identificando suas limitações, pontos de divergência e explorando potenciais espaços para o 
estabelecimento de um diálogo e de uma síntese que permita realizar pesquisas mais inclusivas nessa área. 
A escolha de uma problemática ambiental específica envolvendo recursos hídricos transfronteiriços 
permitiu identificar como que as diferentes perspectivas teóricas articulam seu pensamento na produção de 
pesquisas, gerando resultados distintos conquanto, complementares. 
Argumentamos que evidenciar estas divergências e buscar incluir os diversos atores e fatores de 
vulnerabilidade nas análises é um esforço importante para alcançar resultados mais inclusivos e em acordo 
com a realidade de cada local. Observamos também a importância de buscar uma adequação entre as 
unidades de análise e o fenômeno que se está analisando, no sentido de conduzir as análises de segurança 
ambiental a partir de unidades ecológicas indivisíveis, o que no caso dos estudos sobre recursos hídricos 
implicaria um olhar político sobre as dinâmicas de segurança entorno das bacias hidrográficas. 
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Por fim, cabe destacar a importância de avançar os estudos sobre a temática na academia brasileira, 
assim como incentivar uma maior troca interdisciplinar. Uma questão que ficou perceptível a partir deste 
estudo é que a grande maioria das pesquisas e das teorias de segurança ambiental são desenvolvidas em 
centros de pesquisa localizados em países desenvolvidos. No entanto, estas geralmente realizam suas 
análises sobre casos em países em desenvolvimento, notadamente em regiões como África e Oriente Médio. 
Essa discrepância entre quem está pesquisando e quem está sendo pesquisado levanta uma série de desafios 
para a produção intelectual autônoma dos países em desenvolvimento, evidenciando a necessidade de 
avançar na proposição e aplicação de metodologias que atendam às demandas de segurança ambiental das 
realidades locais. Neste sentido, a busca por uma maior transdisciplinaridade capaz de agregar 
conhecimentos e métodos de áreas como a geografia, a sociologia, a antropologia, a ecologia, o direito, 
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RESUMO 
O presente trabalho tem como objetivo principal traçar um panorama das atuais perspectivas teóricas para o 
estudo das questões ambientais dentro da disciplina de Relações Internacionais, em especial na área dos 
estudos de segurança. Para isso foi realizada uma revisão da bibliografia produzida acerca da temática de 
segurança ambiental nos últimos 50 anos, quando o termo passou a compor a agenda de debates políticos e 
acadêmicos no âmbito da política internacional. Percebemos que as principais teorias de segurança 
ambiental podem ser sistematizadas em dois grandes grupos: de um lado, teóricos que dialogam com a Tese 
dos Conflitos Ambientais (do inglês, environment-conflict thesis) e do outro aqueles que estudam as 
dinâmicas de Segurança Humana e Ecológica. A análise das pesquisas produzidas sobre a questão dos 
recursos hídricos internacionais demonstrou que tal divisão também se reflete na literatura produzida sobre 
este assunto específico, limitando as possibilidades de análise do problema. Por fim, propomos alguns 
elementos que podem contribuir para o desenvolvimento de análises de segurança ambiental mais 
inclusivas, como a adequação do nível de análise, a incorporação de múltiplos agentes e a articulação das 
diferentes esferas de segurança. 




This paper intends to draw an overview of the main theoretical perspectives researching environmental 
questions within the discipline of International Relations (IR), mainly those related with security studies. In 
order to accomplish that, we carried on a review of the literature produced on the subject for the past 50 
years, when the discussion entered in the political and academic agenda. We noticed that the main theories 
of environmental security can be systematic organized in two major groups: on one side, theories that 
discuss the Environment-Conflict Thesis, and on the other side those that focus on the dynamics of Human 
and Ecological Security. The analysis of the research produced on the issue of international water resources 
showed that such division is also present in this literature, limiting the possibilities of investigation. Finally, 
we propose a series of elements that can contribute to further develop this area of research in the direction 
of a more comprehensive inquiry into environmental security. These suggestions include adjusting the level 
of analysis, incorporating multiple agents, and articulating different security issues. 
Key-words: Environmental Security; International Relations; Water resources; Water basins. 
 
